
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL NO RIO GRANDE DO SUL

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR ELEITORAL RELAT OR,

EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE D O SUL

Prestação de Contas n.º 67-83.2014.6.21.0000

Procedência: PORTO ALEGRE/RS

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS – DE EXERCÍCIO FINANCEIRO – DE

PARTIDO POLÍTICO – EXERCÍCIO 2013 – ÓRGÃO DE DIREÇÃO

REGIONAL

Interessados: PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA BRASILEIRA – PSDB

ADILSON TROCA

JOSÉ FRANCISCO SANCHOTENE FELICE

Relator: DES. FEDERAL JOÃO BATISTA PINTO SILVEIRA

MANIFESTAÇÃO

Ante a determinação do E. TSE de inclusão na lide dos

responsáveis pela agremiação (fls. 488-487), foram devidamente citados o

partido e os seus dirigentes (fls. 509-510, 512v. e 514v.), os quais manifestaram-

se e juntaram novos documentos (fls. 518-698 e 707-809), razão pela qual houve

nova manifestação da SCI-TRE/RS (fl. 813).

A análise técnica entendeu sanada a irregularidade quanto à

comprovação da aplicação dos recursos do Fundo Partidário – item B do parecer

conclusivo (fl. 155). Contudo, entendeu pela manutenção da irregularidade

referente ao recebimento de doações de fontes vedadas , no valor de R$

38.789,22 (trinta e oito mil setecentos e oitenta e nove reais e vinte e dois

centavos).

Sendo assim, o MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL ratifica o

mérito do parecer exarado apenas no tocante à irreg ularidade mantida, mais

precisamente às fls. 266-269v. e 270-271v. , opinando pela desaprovação das
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contas, bem como pelo(a): a) recolhimento ao Tesouro Nacional do valor de R$

38.789,22 (trinta e oito mil setecentos e oitenta e nove reais e vinte e dois

centavos), oriundo de fontes vedadas; e b) determinação de suspensão do

repasse de verbas do Fundo Partidário por 12 (doze) meses.

Apenas acrescenta-se que não merecem prosperar os argumentos

jurídicos de que os doadores constantes na tabela de fl. 157 não se

enquadrariam no conceito de autoridade, tendo em vista ser pacífico o

entendimento de que, nos temos do art. 31, inciso II, da Lei nº 9.096/1995

(vigente à época dos fatos) c/c art. 5º, inciso II, da Resolução TSE nº

21.841/2004, disciplinados pela Resolução TSE nº 22.585/2007, é vedado aos

partidos políticos o recebimento de doações ou contribuições oriundas de

detentores de cargos de chefia ou direção demissíveis ad nutum da

administração direta ou indireta da União, Estados e Municípios.

Apenas a título exemplificativo, nesse sentido, segue o já

consolidado entendimento jurisprudencial desse TRE-RS, no sentido de os

cargos em questão enquadram-se no conceito de autoridade:

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. PARTIDO POLÍTICO.
DIRETÓRIO ESTADUAL. EXERCÍCIO 2013. PRELIMINAR.
MANUTENÇÃO DOS DIRIGENTES PARTIDÁRIOS.
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. TRIBUNAL SUPERIOR
ELEITORAL. MÉRITO. RECURSOS IRREGULARES DO
FUNDO PARTIDÁRIO. FONTE VEDADA. CARGO "AD
NUTUM". RECOLHIMENTO AO TESOURO NACIONAL.
SUSPENSÃO DE NOVAS QUOTAS DO FUNDO
PARTIDÁRIO. DESAPROVAÇÃO.
1. Questões preliminares. Manutenção dos dirigentes
partidários para integrarem o polo passivo. Alinhamento deste
Tribunal à orientação jurisprudencial do Tribunal Superior
Eleitoral. Não operada a coisa julgada com relação ao
despacho que determinou o direcionamento do feito apenas à
agremiação partidária. Irrecorribilidade imediata da decisão
de natureza interlocutória, proferida no curso de processo de
prestação de contas, não comportando o instituto da
preclusão ou da coisa julgada.
2. Utilização de recursos do Fundo Partidário para o
pagamento das despesas não comprovadas por meio de
documento fiscal hábil. Infringência ao art. 9º da Resolução
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TSE n. 21.841/04. Irregularidade que representa 0,47% dos
gastos com recursos dessa natureza. Recolhimento ao Erário
da importância indevida.
3. Configuram recursos de fontes vedadas as doações a
partidos políticos advindas de titulares de cargos
demissíveis "ad nutum" da administração direta ou
indireta que tenham a condição de autoridades, vale
dizer, que desempenhem função de direção ou chefia.  Art.
31, inc. II, da Lei n. 9.096/95, c/c art. 5º, inc. II, da
Resolução TSE n. 21.841/04. A agremiação partidária
recebeu recursos de autoridades públicas - servidor es
ocupantes de cargo em comissão de Chefe de Gabinete ,
Chefe de Gabinete de Líder,    Diretor da Escola do
Legislativo, Diretor, Diretor de Publicidade, Coordenador-
Geral de Bancada,    Diretor do Fórum Democrático de
Desenvolvimento Regional e Superintendente de
Comunicação Social - caracterizando o ingresso de
recursos de origem proibiba por lei. Recolhimento d a
quantia recebida indevidamente ao Tesouro Nacional.
Fixada a suspensão do recebimento de verbas do Fund o
Partidário pelo período de dois meses. Não aplicada  a
nova regra disposta no "caput" do art. 37 da Lei n.
9.096/95 aos fatos consolidados antes da sua edição   .
4. Desaprovação.  
(PC nº 6091, Acórdão de 07/11/2017, Relator(a) DES. JORGE
LUÍS DALL`AGNOL, Publicação: DEJERS - Diário de Justiça
Eletrônico do TRE-RS, Tomo 202, Data 10/11/2017, Página 4)
(grifado).

Recurso. Prestação de contas anual. Partido político. Fonte
vedada. Art. 31, inc. II, da Lei n. 9.096/95. Exercício
financeiro de 2015 . Preliminar afastada. Uma vez que as
doações ilícitas continuaram mesmo após a mudança dos
dirigentes, não se pode falar em ilegitimidade passiva dos
gestores atuais. Configuram recursos de fonte vedada as
doações a partidos políticos realizadas por titular es de
cargos demissíveis "ad nutum" da administração dire ta
ou indireta que detenham condição de autoridades, v ale
dizer, que desempenhem função de direção ou chefia.  No
caso, os recursos oriundos de chefe de seção, de
coordenador e de diretor    revelam-se fontes vedadas,
porquanto enquadrados no conceito de autoridade
pública . Nova orientação do TSE no sentido de que verbas
de origem não identificada e de fontes vedadas devem ser
recolhidas ao Tesouro Nacional. (...)
Provimento negado. 
(Recurso Eleitoral n 2971, ACÓRDÃO de 15/12/2016,
Relator(a) DR. JAMIL ANDRAUS HANNA BANNURA,
Publição: DEJERS - Diário de Justiça Eletrônico do TRE-RS,
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Tomo 229, Data 19/12/2016, Página 10) (grifado).

Prestação de contas anual. Diretório estadual. Partido político.
Fonte vedada. Art. 31, inc. II, da Lei n. 9.096/95. Exercício
financeiro de 2014.
1. Prefacial afastada. A aplicabilidade imediata das disposições
processuais da Resolução TSE n. 23.432/14, e mais
recentemente da Resolução TSE 23.464/15, não alcança a
responsabilização dos dirigentes partidários, por se tratar de
matéria afeta a direito material. Manutenção apenas da
agremiação como parte.
2. Configuram recursos de fonte vedada as doações a
partidos políticos realizadas por titulares de cargos
demissíveis "ad nutum" da administração direta ou indireta
que detenham condição de autoridades, vale dizer, que
desempenhem função de direção ou chefia . In casu, revelam-
se como de fontes vedadas os recursos oriundos de
coordenador de agência, coordenador regional, chefe de
divisão, delegado regional, chefe de seção, diretor de
estabelecimento, diretor técnico, chefe de posto, diretor de
departamento, chefe de gabinete, diretor adjunto, ge rente
executivo e diretor de estabelecimento . A ausência de
desconto em folha não afasta a incidência da norma
proibitiva sobre as doações .
3. Nova orientação do TSE no sentido de que verbas de origem
não identificada e de fontes vedadas devem ser recolhidas ao
Tesouro Nacional, nos termos do disposto na Resolução TSE n.
23.464/15. (…)
Desaprovação.
(Prestação de Contas nº 8740, Acórdão de 29/08/2016,
Relator(a) DRA. MARIA DE LOURDES GALVÃO BRACCINI
DE GONZALEZ, Publicação: DEJERS - Diário de Justiça
Eletrônico do TRE-RS, Tomo 159, Data 31/08/2016, Página 3)
(grifado).

Prestação de contas anual. Diretório estadual de partido
político. Resolução TSE n. 21.841/04. Exercício financeiro de
2012.  A apresentação dos Livros Diário e Razão, sem
autenticação do primeiro no ofício civil, contraria o disposto
no art. 11, parágrafo único, da Resolução TSE n. 21.841/04.
Falha que compromete a verdade real do trânsito de recursos
pela agremiação partidária.  Recebimento de recursos
provenientes de titular de cargo de Chefe de Setor do
Governo Estadual   . Configuram recursos de fonte vedada
as doações a partidos políticos advindas de titular es de
cargos demissíveis "ad nutum" da administração dire ta
ou indireta que tenham a condição de autoridades, v ale
dizer, que desempenhem função de direção ou chefia.
Recolhimento da quantia indevida ao Fundo Partidário.  Falta
de documentos fiscais para comprovação de despesas
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realizadas, em desacordo com o art. 9º da Resolução TSE n.
21.841/04. Valores correspondentes a empréstimo sem
trânsito pela conta bancária da agremiação, em infringência
ao art. 4º da resolução em destaque.  Suspensão do
recebimento de quotas do Fundo Partidário pelo período de
dois meses.  Desaprovação. 
(Prestação de Contas nº 5773, Acórdão de 03/05/2016,
Relator(a) DESA. LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO,
Publicação: DEJERS - Diário de Justiça Eletrônico do TRE-
RS, Tomo 78, Data 05/05/2016, Página 7)

Prestação de contas anual. Partido político. Resolução TSE n.
21.841/04. Exercício financeiro de 2012.  Verificada a
existência de recursos de origem não identificada, bem
como de arrecadações oriundas de fontes vedadas,
realizadas por titulares de cargos demissíveis "ad nutum"
da administração direta ou indireta, na condição de
autoridades e desempenhando funções de direção ou
chefia . No caso, Chefe de Gabinete, Coordenador-Geral e
Diretor   . Nova orientação do TSE no sentido de que tais
verbas - de origem não identificada e de fontes vedadas -
devem ser recolhidas ao Tesouro Nacional, nos termos do
disposto na Resolução TSE n. 23.464/15.  (...) Desaprovação.
(Prestação de Contas nº 7242, Acórdão de 04/05/2016,
Relator(a) DRA. MARIA DE LOURDES GALVÃO BRACCINI
DE GONZALEZ, Publicação: DEJERS - Diário de Justiça
Eletrônico do TRE-RS, Tomo 79, Data 06/05/2016, Página 3)
(grifado).

Prestação de contas. Partido político. Exercício financeiro de
2012. Resolução TSE n. 21.841/04.  Destinação do
percentual mínimo de 5% dos recursos oriundos do Fundo
Partidário na criação e manutenção de programas para
promover e difundir a participação política das mulheres. A
inobservância dessa regra impõe o acréscimo de 2,5% no ano
seguinte ao trânsito em julgado, bem como o recolhimento do
valor correspondente ao erário, ante a proibição legal de
utilização da quantia para outra finalidade (art. 44, V e § 5º da
Lei n. 9.096/95).  Configuram recursos de fonte vedada as
doações a partidos políticos realizadas por titular es de
cargos demissíveis "ad nutum" da administração dire ta
ou indireta, que detenham condição de autoridades, vale
dizer, que desempenhem função de direção ou chefia.
Doações provenientes de ocupantes do cargo de "Chef e
de Gabinete" do legislativo estadual. Transferência das
doações indevidas ao Fundo partidário e aplicação da
suspensão do repasse das quotas do mesmo fundo, pelo
período de um mês.  Desaprovação. 
(Prestação de Contas nº 6380, Acórdão de 03/03/2016,
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Relator(a) DR. LEONARDO TRICOT SALDANHA, Publicação:
DEJERS - Diário de Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 39,
Data 07/03/2016, Página 3) (grifado).

Prestação de contas partidária. Diretório municipal. Art. 5º,
inc. II, da Resolução TSE n. 21.841/04. Exercício financeiro
2011. Desaprovam-se as contas quando constatado o
recebimento de doações de servidores públicos
ocupantes de cargos demissíveis ad nutum e na condi ção
de autoridades . No caso, recebimento de quantia expressiva
advinda de cargos de coordenador, diretor de departamento e
chefe de setores e unidades administrativas. Manutenção das
sanções de recolhimento de quantia idêntica ao valor doado
ao Fundo Partidário e suspensão do recebimento das quotas
pelo período de um ano.
Provimento negado.
(Recurso Eleitoral nº 3480, Acórdão de 26/08/2014, Relator(a)
DR. INGO WOLFGANG SARLET, Publicação: DEJERS -
Diário de Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 152, Data
28/08/2014,Recurso Especial Eleitoral nº 4310,  Página 2)
(grifado).

Dessa forma, não há se falar em ausência de previsão legal quanto

à vedação em questão, tendo em vista que o disposto no art. 31, inciso II, da Lei

nº 9.096/1995 (vigente à época dos fatos) c/c art. 5º, inciso II, da Resolução TSE

nº 21.841/2004, além de o entendimento conferido ao conceito de autoridade

conferido pela jurisprudência pátria, como, por exemplo, a Resolução TSE nº

22.585/2007.

Como também, não há se falar em aplicação retroativa das

disposições previstas pela Lei nº 13.488/2017, uma vez ser pacífico o

entendimento de as prestações de contas serem regidas pela lei vigente à época

dos fatos1 – tempus regit actum-, além de ter que ser despendido tratamento

isonômico a todos os partidos políticos, sem alterar as regras aplicáveis a

exercícios financeiros já encerrados, em razão do princípio da isonomia e da

segurança jurídica – art. 926, CPC/15.

1 Precedentes TSE: Agravo de Instrumento n. 13029, Agravo de Instrumento n. 4952, Agravo de Instrumento
n. 8259, Agravo de Instrumento n. 1943, AgR-Respe n. 447-57.2015.6.00.0000/PR, Recurso Especial
Eleitoral nº 44757, Recurso Especial Eleitoral nº 4310, Agravo Regimental no Agravo de Instrumento n. 130-
29/MG, Recurso Especial Eleitoral 1254-08..

Rua Otávio Francisco Caruso da Rocha, 800 - Praia de Belas - Porto Alegre/RS - CEP: 90010-395
Fone: (51) 3216-2000 - http://www.prers.mpf.mp.br/eleitoral/

6/9



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL NO RIO GRANDE DO SUL

Nesse sentido, inclusive já se posicionou este TRE-RS, no

julgamento do RE nº 14-97.2016.6.21.0076, na sessão dia 12/12/2017:

RECURSO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. PARTIDO
POLÍTICO. EXERCÍCIO DE 2015. PRELIMINAR.
MANUTENÇÃO DOS DIRIGENTES PARTIDÁRIOS NO POLO
PASSIVO. ILEGITIMIDADE NÃO CONFIGURADA. MÉRITO.
RECEBIMENTO DE DOAÇÕES DE FONTES VEDADAS.
ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. PERMITIDA A CONTRIBUIÇÃO
DE FILIADOS. INAPLICABILIDADE AO CASO CONCRETO.
APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DOS
FATOS. PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA.
MANUTENÇÃO DO JUÍZO DE IRREGULARIDADE DA
DOAÇÃO. REDUÇÃO DO PRAZO DE SUSPENSÃO DO
RECEBIMENTO DAS QUOTAS DO FUNDO PARTIDÁRIO.
PARCIAL PROVIMENTO. 1. Preliminar rejeitada. O art. 38 da
Resolução TSE n. 23.432/14 prevê que deverá ser
determinada a citação do órgão partidário e dos responsáveis
para que ofereçam defesa sempre que houver impugnação ou
constatação de irregularidade no parecer conclusivo. A
integração dos dirigentes na lide é consectário da
responsabilização prevista na Lei dos Partidos Políticos.
Manutenção dos dirigentes partidários para integrarem o polo
passivo. Ilegitimidade passiva afastada. 2. Constituem
recursos oriundos de fontes vedadas as doações a partidos
políticos realizadas por titulares de cargos demissíveis ad
nutum da administração direta ou indireta que detenham
condição de autoridades, vale dizer, que desempenhem
função de direção ou chefia. 3. A Lei n. 13.488/17, publicada
em 06.10.17, alterou a redação do art. 31 da Lei n.
9.096/95 - Lei dos Partidos Políticos -, excluindo a
vedação de doação de pessoa física que exerça funçã o ou
cargo público demissível ad nutum, desde que filiad a ao
partido beneficiário.    4. Inaplicabilidade ao caso concreto.
Incidência da legislação vigente à época dos fatos.
Prevalência do princípio da segurança jurídica e da
paridade de armas no processo eleitoral, em detrime nto
da aplicação pontual da retroatividade       in bonam partem      .
Manutenção do juízo de irregularidade das contribui ções
advindas de cargos demissíveis ad nutum, ainda que os
contribuintes sejam filiados à agremiação   . 5. Incontroverso
o recebimento de recursos de fontes vedadas, em valor
correspondente a 65,79% das receitas do partido, impõe-se a
desaprovação das contas. Redução, entretanto, do prazo de
suspensão do recebimento de quotas do Fundo Partidário
para quatro meses. 6. Provimento parcial. (grifado).
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E, ainda, no julgamento da PC nº 60-91.2014.6.21.0000, em

07/11/2017:

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. PARTIDO POLÍTICO.
DIRETÓRIO ESTADUAL. EXERCÍCIO 2013. PRELIMINAR.
MANUTENÇÃO DOS DIRIGENTES PARTIDÁRIOS.
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. TRIBUNAL SUPERIOR
ELEITORAL. MÉRITO. RECURSOS IRREGULARES DO
FUNDO PARTIDÁRIO. FONTE VEDADA. CARGO "AD
NUTUM". RECOLHIMENTO AO TESOURO NACIONAL.
SUSPENSÃO DE NOVAS QUOTAS DO FUNDO
PARTIDÁRIO. DESAPROVAÇÃO.
1. Questões preliminares. Manutenção dos dirigentes
partidários para integrarem o polo passivo. Alinhamento deste
Tribunal à orientação jurisprudencial do Tribunal Superior
Eleitoral. Não operada a coisa julgada com relação ao
despacho que determinou o direcionamento do feito apenas à
agremiação partidária. Irrecorribilidade imediata da decisão
de natureza interlocutória, proferida no curso de processo de
prestação de contas, não comportando o instituto da
preclusão ou da coisa julgada.
2. Utilização de recursos do Fundo Partidário para o
pagamento das despesas não comprovadas por meio de
documento fiscal hábil. Infringência ao art. 9º da Resolução
TSE n. 21.841/04. Irregularidade que representa 0,47% dos
gastos com recursos dessa natureza. Recolhimento ao Erário
da importância indevida.
3. Configuram recursos de fontes vedadas as doações a
partidos políticos advindas de titulares de cargos demissíveis
"ad nutum" da administração direta ou indireta que tenham a
condição de autoridades, vale dizer, que desempenhem
função de direção ou chefia. Art. 31, inc. II, da Lei n.
9.096/95, c/c art. 5º, inc. II, da Resolução TSE n. 21.841/04. A
agremiação partidária recebeu recursos de autoridades
públicas - servidores ocupantes de cargo em comissão de
Chefe de Gabinete, Chefe de Gabinete de Líder,   Diretor da
Escola do Legislativo, Diretor, Diretor de Publicidade,
Coordenador-Geral de Bancada,   Diretor do Fórum
Democrático de Desenvolvimento Regional e Superintendente
de Comunicação Social - caracterizando o ingresso de
recursos de origem proibiba por lei. Recolhimento da quantia
recebida indevidamente ao Tesouro Nacional. Fixada a
suspensão do recebimento de verbas do Fundo Partidário
pelo período de dois meses.       Não aplicada a nova regra
disposta no "caput" do art. 37 da Lei n. 9.096/95 a os fatos
consolidados antes da sua edição   .
4. Desaprovação.  
(PC nº 6091, Acórdão de 07/11/2017, Relator(a) DES. JORGE
LUÍS DALL`AGNOL, Publicação: DEJERS - Diário de Justiça
Eletrônico do TRE-RS, Tomo 202, Data 10/11/2017, Página 4)
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(grifado).

Ante o recebimento de recursos de fontes vedadas, portanto,

reitera-se a necessidade da desaprovação das contas , bem como pelo(a): a)

recolhimento ao Tesouro Nacional do valor de R$ 38.789,22 (trinta e oito mil

setecentos e oitenta e nove reais e vinte e dois centavos), oriundo de fontes

vedadas; e b) determinação de suspensão do repasse de verbas do Fundo

Partidário por 12 (doze) meses.

Porto Alegre, 14 de fevereiro de 2018.

Luiz Carlos Weber 
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL

G:\A PRE 2018 Dr. Weber\PC Anual - Partidos\67-83 - Rerratificação - inaplic. L13.488.odt
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